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OPINIAO 

Os poderes da AT 
e as garantias 
dos contribuintes 

BRUNO SANTIAGO 
Advogado especialista em Direito 

Fiscal, Morais Leitão, Gaivão Teles, 
Soares da Silva & Associados 

Como tem vindo a ser noticia-
do em diversos órgãos de co-
municação social a Autoridade 
Tributária (AT) tem vindo 
paulatinamente a exercer mais 
poderes de controlo da vida 
privada dos contribuintes, des-
de logo em razão do manancial 
de informação que anterior-
mente era privada e que passou 
a ser espontaneamente comu-
nicada ao fisco. 

Estes poderes de intromissão 
não podem deixar de ser con-
trabalançados com uma ade-
quação das garantias dos con-
tribuintes capaz de combater 
eventuais práticas abusivas da 
Administração na sua atuação. 

O modo da Administração 
Fiscal exercer os seus poderes 
de intromissão na vida dos ci-
dadãos e das empresas vêm re-
gulamentados num diploma 
legal com mais de 20 anos. 
Este diploma consagra um 
conjunto de regras a que a Ad-
ministração tem de obedecer 
no exercício dos seus poderes 
inspetivos, tendo sido deno-
minado pelo próprio legisla-
dor de Regime Complementar 
do Procedimento de Inspeção 
Tributária (RCPIT). 

Porventura o próprio adje-
tivo "Complementar" terá 
contribuído para que os tri-
bunais julguem de forma ten-
dencialmente benevolente os 
atropelos às regras legais do 
RCPIT cometidos pela Admi-
nistração no âmbito das ins-
peções tributárias, sistemati-
camente qualificando essas 
violações da lei como vícios 
não invalidantes das liquida-
ções de impostos que resul-
tam das ditas inspeções. 

Na prática, as poucas viola-
ções da lei cometidas pela Ad-
ministração e que os tribunais 
sancionam devidamente ocor-

  

rem quando: são realizadas 
duas inspeções externas à mes-
ma realidade, o que, em prin-

cípio, é proibido invalidando 
assim a liquidação do tributo; 
ou ainda quando as inspeções 
com efeito suspensivo do pra-
zo de liquidação dos impostos 
demoram mais do que o prazo 
legal, caso em que perdem esse 
mesmo efeito suspensivo do 
prazo de caducidade de liqui-
dação de impostos, levando a 
que a liquidação possa ser anu-
lada se tiver ultrapassado o 
prazo de caducidade. 

Todavia, os leitores não po-
dem deixar de concordar que, 
sendo estas duas das principais 
garantias de que na prática os 
contribuintes se podem fazer 
valer, as mesmas encontram-se 
profundamente desajustadas da 
realidade digital em que hoje 
vivemos. Com efeito, face aos 
deveres de comunicação e re-
porte a que os contribuintes 
passaram a estar sujeitos, as 
inspeções externas tornaram-
-se cada vez mais invulgares. 
Por outro lado, passando a in-
formação a estar ao dispor da 
Administração à distância de 
um dique e sendo o cruzamen-
to de dados e a própria inteli-
gência artificial verdadeiras 
realidades, também a duração 
da inspeção é (ou devê-lo-á ser) 
cada vez menos um tema. 

Pelo que, reforçados inco-
mensuravelmente os poderes 
intrusivos e de verdadeira es-
pionagem da inspeção na vida 
dos contribuintes, chegou a al-
tura de se iniciar uma reflexão 
séria sobre os contrapesos a es-
ses poderes para que a relação 
entre a Administração e os con-
tribuintes seja (dentro do possí-
vel) saudável e equilibrada. • 

É tempo de se 
iniciar uma 
reflexão séria sobre 
os contrapesos 
a esses poderes 
para uma relação 
saudável 
e equilibrada entre 
Administração 
e contribuintes 


